
 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 723.276 - RJ (2015/0134934-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DINIZ SILVA 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DINIZ SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. ART. 258 DO RISTJ. ERRO INESCUSÁVEL. 
NÃO CONHECIMENTO. 

1. O agravo regimental interposto contra decisão de órgão 
colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos dos arts. 1.021 do novo Código 
de Processo Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, somente cabe agravo interno contra decisum monocrático, sendo 
manifestamente inadmissível sua interposição contra decisão colegiada.

3. Configurado o erro grosseiro, incabível a aplicação do 
Princípio da Fungibilidade Recursal.

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A 
Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 1º de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 723.276 - RJ (2015/0134934-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DINIZ SILVA 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DINIZ SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCO ANTONIO 
DINIZ SILVA contra acórdão da Corte Especial cuja ementa é a seguinte (fl. 608, 
e-STJ): 

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é 
ver reexaminada a controvérsia. 

2. O embargante, inconformado, busca, com a oposição destes 
embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. Todavia, não é possível dar efeitos 
infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de eventual vício 
ou teratologia.  

Embargos de declaração rejeitados".

O agravante alega que, "da decisão recorrida houve Embargos de 
declaração as fls., 431/433, onde o Tribunal do Rio de Janeiro exarou certidão as 
fls., 434 certificando a tempestividade dos embargos. Entre a interposição dos 
Embargos e a decisão destes foi AGRAVADO a mesma decisão que deu origem aos 
embargos, logo não havia prazo em curso, e por isso não há que se falar em 
agravo intempestivo, pois a decisão dos embargos só foi publicada em 25/02/2015, 
e só a partir desta data que começaria a contagem do prazo do agravo"  (fl. 621, 
e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 723.276 - RJ (2015/0134934-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. ART. 258 DO RISTJ. ERRO INESCUSÁVEL. 
NÃO CONHECIMENTO. 

1. O agravo regimental interposto contra decisão de órgão 
colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos dos arts. 1.021 do novo Código 
de Processo Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, somente cabe agravo interno contra decisum monocrático, sendo 
manifestamente inadmissível sua interposição contra decisão colegiada.

3. Configurado o erro grosseiro, incabível a aplicação do 
Princípio da Fungibilidade Recursal.

Agravo regimental não conhecido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O presente agravo não merece ser conhecido.

O agravante valeu-se de agravo regimental para recorrer contra acórdão 
da Corte Especial no julgamento de embargos de declaração no agravo regimental nos 
embargos de divergência.

Para bem dilucidar a questão, oportuno o exame do disposto no art. 258, 
caput, do Regimento Interno do STJ:

"A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente 
da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa, 
para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a".
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Dessarte, é incabível agravo regimental, porquanto esta via somente tem 
pertinência contra decisão monocrática ou singular de Relator, de Presidente de Turma, 
de Seção ou da Corte Especial.

A corroborar esse entendimento: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO COLEGIADA. RECURSO NÃO CABÍVEL.

1. Não se admite a interposição de agravo regimental contra 
julgamento colegiado. Inteligência do art. 258 do RISTJ e do art. 
557, § 1º do CPC.

2. Caracterização de erro grosseiro que impede a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no AgRg nos EDcl 
nos EAREsp 539.126/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/08/2015, DJe 02/09/2015.);

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
ACÓRDÃO. RECURSO INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Na forma dos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é 
cabível agravo regimental contra decisão monocrática, sendo 
manifestamente inadmissível sua interposição contra acórdão.

2. Não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência 
de qualquer dos requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida 
objetiva sobre qual o recurso cabível; b) inexistência de erro 
grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido interposto no 
prazo do que deveria ter sido apresentado.

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg no AgRg nos EDcl 
nos EDv no AgRg no CC 134.824/GO, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/03/2015, DJe 31/03/2015.);

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO MANIFESTADO 
CONTRA ACÓRDÃO. INADMISSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A teor do art. 557, § 1º, do CPC c/c 258, caput, e 259 do 
RISTJ, é incabível a interposição de agravo regimental contra 
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decisão proferida por órgão colegiado.
2. Agravo regimental não conhecido" (AgRg nos EREsp 

1.215.311/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 17/12/2013.).

In casu, reitere-se, houve interposição do agravo regimental contra 
acórdão da Corte Especial, ou seja, contra decisão apreciada por colegiado, fora das 
hipóteses legais previstas. Assim, configurado o erro grosseiro, incabível a aplicação do 
Princípio da Fungibilidade Recursal.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg nos EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2015/0134934-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 723.276 / 
RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00283183420138190001  201524750175

PAUTA: 01/06/2016 JULGADO: 01/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARCO ANTONIO DINIZ SILVA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DINIZ SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DINIZ SILVA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DINIZ SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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